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ORDEM DE PROTEÇÃO CONTRA ABUSO  

 CORREÇÃO  EXTENSÃO  POR ACORDO  APÓS AUDIÊNCIA 

19-A M.R.S. § 4110 

 

ATENÇÃO: O código de 3 dígitos listado à esquerda do(s) estado(s) abaixo(s) são apenas para uso interno e podem ser ignorados. 

 

O pedido de proteção do Autor foi: 

  concedido. 

  parcialmente negado. Os seguintes são protegidos conforme esta Ordem (liste/selecione cada parte protegida): 

        

  

 O réu foi notificado da ação e da intimação subjacentes de medida protetiva contra abuso.  

[837]  por meios alternativos 

[838]  pessoalmente em mãos. 

   

Após o devido aviso e:  

 na oportunidade de audiência completa, as seguintes partes se apresentaram: 

  [835]  autor  

  [836]  réu. 

  

  audiência completa sobre o mérito da petição inicial de proteção contra abuso, com as seguintes partes presentes:  

[832]  autor  

[833]  réu. 

 

O TRIBUNAL CONSIDERA QUE O AUTOR TEM DIREITO A UMA MEDIDA PROTETIVA, NOS SEGUINTE TERMOS: 

[339]  (1)  As partes são membros da família ou do domicílio, conforme definido em 19-A M.R.S. § 4102(6); 

O Tribunal ainda conclui que as partes são: (marque se aplicável): 

 Autor TRIBUNAL REGIONAL 

 individualmente e em nome de:   Localidade (cidade):    

  Processo n.º:   

   

 em nome de:   

   

   

contra 

 

  

 Réu  

 em nome de:   
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    [351]  cônjuges atuais ou ex-cônjuges  

    [354]  pais de uma criança em comum, ou 

    [355]  pessoas que coabitam.  

 

[340]  (2) As partes possuem um relacionamento afetivo conforme definido em 19-A M.R.S. § 4102(4); ou 

 

[341]  (3) O autor tem direito à proteção sob a 19-A M.R.S. §§ 4103(1)(B), (2)(B), ou (3). 

 

O TRIBUNAL EMITE ESTA MEDIDA PROTETIVA COM BASE NA CONCLUSÃO DE QUE:  

[342]  (4) O réu abusou do autor conforme descrito em 19-A M.R.S. § 4102(1); e/ou 

 

   (5) O réu se envolveu em conduta descrita em 19-A M.R.S. § 4103 conforme segue: 

    [343]  perseguição, 17-A M.R.S. § 210-A; 

    [344]   agressão sexual, 17-A M.R.S., capítulo 11; 

    [345]  divulgação não autorizada de imagens privadas, 17-M.R.S. § 511-A; 

    [346]  tráfico sexual qualificado ou tráfico sexual, 17-A M.R.S. §§ 852 ou 853; 

    [347]  exploração sexual de menor, 17-A M.R.S. § 282; 

    [348]  divulgação de material sexualmente explícito, 17-A M.R.S. § 283; 

    [349]  assédio a menor, 17-A M.R.S. § 506; 

[357]  abuso como definido em 22 M.R.S. § 3472(1); e/ou 

[350]  Outro:  

            

             

 

[851]  (6) As partes concordaram com a seguinte Ordem, feita sem constatações sem constatações de abuso conforme 

descrito em 19-A M.R.S. § 4102(1) ou sem constatações de que o réu tenha se envolvido em conduta descrita em 

19-A M.R.S. §§ 4103(1)(B), (2)(B), ou (3). 

 

[388]  (7)  As partes concordaram com a seguinte Ordem, feita com constatações de abuso conforme descrito em 19-A M.R.S. 

§ 4102(1) ou com constatações de que o réu tenha se envolvido em conduta descrita em 19-A M.R.S. §§ 4103(1)(B), 

(2)(B), ou (3). 

 

O TRIBUNAL TAMBÉM CONCLUI QUE: 

[352]  (8)  O réu representa uma ameaça crível à segurança física do autor/criança(s) menor(es).  

 

[353]  (9) O réu cometeu abuso econômico contra o autor conforme definido em 19-A M.R.S.. § 4102(5). 

 

PORTANTO, fica assim DETERMINADO que: 

[839]  (A) O réu está proibido de ameaçar, agredir, molestar, atacar, assediar, perseguir ou abusar de qualquer outra forma do 

autor e de qualquer criança(s) menor de idade(s) que resida no domicílio. Isso inclui a proibição do uso, tentativa de 

uso ou ameaça de uso de força física que possa causar danos corporais ao autor ou a um menor que resida no 

domicílio. 
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[356]  (B)  O réu está proibido de ter qualquer contato, direto ou indireto, com o autor,  

    [841]  Exceto o contato permitido nos parágrafos I e/ou P abaixo. 

    [840]  Exceto:  

            

            

             

 

[359]  (C) O réu está proibido de entrar nas dependências da residência do autor. 

 

[360]  (D) O réu está impedido, repetidamente e sem causa razoável, de perseguir ou seguir o autor. 

 

[361]  (E) O réu está impedido, repetidamente e sem causa razoável, estar na casa ou nas proximidades da casa, escola, 

empresa ou local de trabalho do autor. 

 

[362]  (F) O réu é ordenado a remover, destruir, , devolver ou ordenar a remoção, destruição, ou devolução das imagens 

privadas, ordenado a cessar a divulgação dessas imagens privadas e proibido de qualquer divulgação presente ou 

futura das imagens.     

 

   (G) ORDEM DE PROIBIÇÃO DE POSSE E EXIGÊNCIA DE ENTREGA DE ARMAS: 

1. O réu está proibido de possuir e é obrigado a entregar o seguinte: 

[363]  Todas as armas descritas no 17-A M.R.S. § 2(12-A); todas armas de fogo de carregamento frontal, 

arcos e todas as outras armas perigosas conforme descrito no 17-A M.R.S. § 2(9); 

 

[364]  Outras armas: 

            

           

 

2. O réu é ordenado a entregar tudo acima durante a vigência desta ordem: 

[365]  Imediatamente após o cumprimento desta Ordem;  

[366]  Em até 24 horas;  

[367]  Em até __________ horas (deve ser inferior a 24 horas)  

 

O réu é ordenado a entregar tudo acima a (selecione uma das seguintes opções):  

[368]  Um órgão de autoridade pública. O tribunal ordena que o órgão de autoridade pública 

que entrega esta Ordem ao réu coordene a entrega de armas de fogo, exceto que, se o 

réu for notificado por um delegado judicial, então o seguinte órgão de autoridade pública 

é ordenado a coordenar a entrega de armas pelo réu:      

                . O órgão de autoridade pública pode ser 

auxiliado por outras agências conforme necessário.  As autoridades devem preencher o 

Aviso de Entrega de Armas a Ser Preenchido pela Autoridade Pública (PA-024) e entregá-

lo ao tribunal conforme orientado nesse formulário. 

  [369]  Outro indivíduo, a saber                     . 
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3. Se as armas descritas acima forem entregues a um indivíduo que não seja um policial, o réu deve, dentro de 

24 horas após a entrega, preencher o Aviso de Entrega de Armas a ser Preenchido pelo Réu (PA-025) e 

protocolá-lo junto ao  

[371]  tribunal; ou  

[372]               (órgão de autoridade pública). 

 

AVISO: Mesmo que a caixa G não seja verificada, a posse de arma de fogo ou munição enquanto essa ordem estiver em vigor 

ainda pode ser proibida sob o 15 M.R.S. § 393 ou lei federal se a caixa A já foi marcada. 

 

Se esta Ordem proibir o réu de possuir armas de fogo, armas de fogo de carregamento frontal, arcos ou outras armas perigosas 

conforme o parágrafo G, o tribunal poderá posteriormente emitir um mandado de busca autorizando uma autoridade a 

apreender quaisquer armas de fogo, armas de carregamento frontal, arcos e outras armas perigosas em qualquer local, caso haja 

causa provável para acreditar que não foram entregues pelo réu. 19-A M.R.S. § 4110(4).  

 

[375]  (H) O autor recebe a posse e o réu é excluído e proibido de entrar na residência em (listar, a menos que confidencial): 

              

              

               

 

  (I) São concedidos ao autor, em caráter temporário, guarda  

 [852]  exclusiva  

 [853]  compartilhada    

     

e direitos e responsabilidades parentais em relação ao(s) filho(s) menor(es) abaixo identificado(s) por nomes e datas 

de nascimento (dd/mm/aaaa), conforme segue:   

              

              

              

               

 

[376]    Os direitos de contato do réu são limitados da seguinte forma:   

             

            

            

            

             

 

[378]  (J) O réu está proibido de ferir ou ameaçar ferir os seguintes animais de propriedade, posse, arrendamento, guarda ou 

custódia de qualquer das partes ou por uma criança menor de idade residindo no domicílio (nome/descrição dos 

animais):  
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AVISO: A violação de uma Ordem contida nos parágrafos (A) a (J) é sempre um crime de Classe D, e às vezes um crime de Classe C, 

e também pode ser desacato ao tribunal.  

 

ATENÇÃO: Se esta Ordem estabelecer ou afetar a guarda ou outros direitos parentais de uma criança menor de idade, uma das 

partes deve iniciar um processo de família para estabelecer uma ordem mais permanente sobre direitos e responsabilidades 

parentais relativas à criança. 

 

ORDENA-SE ainda O SEGUINTE (apenas se aplica o que for selecionado): 

  (K) O réu deverá pagar pensão alimentícia conforme a ordem de pensão alimentícia anexada. 

 

  (L) O réu deverá receber aconselhamento de um assistente social, agência de serviços familiares, centro de saúde mental, 

psiquiatria ou outro serviço de orientação, conforme segue:   

               

                

 

  (M) O réu deve pagar a quantia de US$     por  semana  mês para o sustento do autor.  O 

primeiro pagamento deve ocorrer em (dd/mm/aaaa)     . 

 

  (N) O réu está proibido de interferir em ou destruir a propriedade do autor. 

 

  (O) Os bens pessoais e os bens domésticos das partes são divididos da seguinte forma:  

               

                           

e emite-se a seguinte medida protetiva de bens: 

               

                           

 

  (P) Os direitos de contato do réu são limitados da seguinte forma:  

               

                

 

  (Q) A seguinte ordem para o cuidado, guarda e controle do(s) animal(is) das partes ou do(s) animal(is) de uma criança menor 

de idade residente no domicílio é registrada: 

               

                

 

  (R) O réu deverá rescindir qualquer apólice ou cláusula de seguro de vida pertencente ao réu se o autor for o seguro de vida 

sob a apólice ou cláusula.  Quando da emissão, o réu deve enviar uma cópia desta ordem judicial para a seguradora que 

emitiu a apólice. 

 

 (S) O réu está proibido de destruir, transferir ou adulterar o passaporte do autor ou qualquer outro documento de imigração 

em sua posse. 

 

  (T) ORDENA-SE ainda:   
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  (U) Veja a(s) página(s) adicional(is) anexada(s), que estão aqui incorporadas para referência. 

 

DETERMINAÇÕES JUDICIAIS DE PAGAMENTO: 

  (V) O réu é condenado a pagar ao autor a quantia de US$                 imediatamente, como compensação 

monetária pelas perdas sofridas como resultado direto do abuso, devendo ser expedido mandado de execução. 

 

  (W) O  réu  autor deve pagar a                a quantia de US$                  

como honorários advocatícios; a quantia de US$                           como custas judiciais. O pagamento deve ser feito 

em até     dias, devendo ser expedido mandado de execução. 

 

  (X) Nenhuma ordem de pensão alimentícia foi emitida neste momento  mas será emitida assim que as partes registrarem 

uma declaração juramentada de pensão alimentícia, a ser apresentada no máximo (dd/mm/aaaa)             

 pois há uma ordem de pensão alimentícia pré-existente. 

 

 (Y) O réu é obrigado a pagar a                            a quantia de US$     como 

custos associados à remoção, destruição ou devolução das imagens privadas. 

 

  (Z) No que diz respeito ao tráfico sexual, o réu é condenado a pagar indenizações relacionadas à devolução ou restituição do 

passaporte ou outro documento de imigração do autor e/ou a pagar quaisquer dívidas do autor decorrentes da relação de 

tráfico sexual. O réu é obrigado a pagar a        a quantia de US$             . 

 

AVISO: Violar os parágrafos (K) a (Z) acima constitui desacato ao tribunal. Esses parágrafos também são executáveis como 

sentença civil. 

 

AVISO AO RÉU:  Enquanto essa Ordem estiver em vigor, você deve obedecê-la. Ninguém, nem mesmo o autor, pode dar 

permissão para violar as disposições desta Ordem. 

 

ATENÇÃO: Se o réu for obrigado a pagar pensão alimentícia conforme o parágrafo K, qualquer uma das partes é incentivada a 

buscar serviços de fiscalização da Divisão de Execução e Recuperação de Pensão Alimentícia (DSER) do Departamento de Saúde e 

Serviços Humanos. Para saber mais, entre em contato com o DSER em 207-624-4100. 
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Esta ordem é eficaz imediatamente e permanecerá em vigor total até (dd/mm/aaaa)                   , salvo quando 

tenha sido modificada ou anulada anteriormente por ordem judicial ou, com relação à Pensão Alimentícia ou Direitos e 

Responsabilidades Parentais, por um Juiz ou Magistrado.  

ORDENA-SE que uma cópia desta Ordem seja entregue em mãos ao réu por um órgão de autoridade pública,        

ou outro órgão autorizado. Cópias desta ordem deverão ser fornecidas pelo escrivão à autoridade pública com jurisdição sobre a 

localização da residência do autor.  

Esta Ordem está incorporada ao processo para referência consoante M.R. Civ. P. 79(a).   

 

Data (dd/mm/aaaa):   ►  

   Juiz, Tribunal regional 

Confere com o original:   

 Escrivão  

 

 

CERTIDÃO DE EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO 

Em (dd/mm/aaaa)     , às                          AM  PM, apresentei a Medida Protetiva contra Assédio 

entregando uma cópia em mãos ao réu em          

                 

 

Data de nascimento do réu (dd/mm/aaaa):  ►  

  Assinatura do oficial responsável 

   

Órgão de autoridade pública  Nome do oficial responsável em letra de forma 
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